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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA1 
CONTRATAÇÃO DIRETA (Art. 75, II da Lei nº 14.133/2021) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2023 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de serviços de acesso à internet por meio de conexão banda larga com 
velocidade mínima de 600 Mpbs destinada ao edifício Sede do Coren-SP, nos termos da tabela abaixo 
e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

ITEM  
DESCRIÇÃO DO BEM OU 

SERVIÇO     
CATSER 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QTDE 
meses 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL  

VALOR 
ANUAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL  

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL  
(24 MESES) 

1 
Link de internet – banda larga 
de 600 Mpbs 

26174 
Serviço 

(mensal) 
24 R$ 145,71 R$ 1.748,52 R$ 3.497,04 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa do 
Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de início 
da vigência contratual, prorrogável por até 60 meses.  

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a sua interrupção 
prejudicará a sustentação de Solução de acesso à internet sem fio do edifício Sede do Coren-
SP, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando os argumentos trazidos no 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

1.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação 

1.4. O custo estimado total da contratação, para um período de 24 (vinte e quatro) meses é de R$ 
3.497,04 (três mil quatrocentos e noventa e sete reais e quatro centavos).  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

                                                           
1 Adaptado do modelo da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União. 

Atualização: dezembro/2022. Termo de Referência – Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Licitação – 

Modelo para Pregão Eletrônico aprovado pela Secretária de Gestão.  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos necessários para o atendimento da necessidade  

4.1.1. 1 (um) link de conexão banda larga com taxa mínima de download de 600 Mbps e 
taxa mínima de upload de 10% da taxa de download. 

4.1.2. A velocidade de download e upload são mínimas, podendo ser maiores que as 
especificadas. 

4.1.3. A Contratada deverá garantir um mínimo de 40% da banda Contratada e uma média 
mensal nunca inferior a 80% da velocidade Contratada. 

4.1.4. Será admitido o uso de tecnologias como fibra ótica, DSL ou soluções equivalentes ou 
superiores, contanto que atenda as especificações descritas neste documento, 
especialmente quanto aos aspectos de segurança e velocidade, bem como a 
regulamentações e arcabouços jurídicos que se enquadrem. 

4.1.5. Não será admitido o uso de tecnologias de rádio frequência na última milha. 

4.1.6. A conexão deverá fornecida com os endereços de rede correspondentes aos 
protocolos IPv4 e IPv6. 

4.1.7. O acesso provido deve possibilitar comunicação direta com a internet, sem a 
necessidade de contratação de provedores ou serviços de terceiros. No caso de haver esta 
necessidade, o mesmo deve ser transparente para a Contratante, todo o trâmite deverá ser 
realizado pela própria Contratada. 

4.1.8. O acesso não pode possuir nenhum tipo de restrição de uso, deve operar 24 horas 
por dia, 7 dias por semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, e sem restrição de 
tipo de dados trafegados, porta lógica ou serviço. 

4.1.9. Deverá haver a possibilidade de mudança de local do ponto de acesso no mesmo 
endereço. 

4.1.10. O equipamento para conexão ao serviço contratado (por exemplo, modem ou 
roteador) deverá ser fornecido e configurado pela Contratada, sem ônus para o Coren-SP. 
Ainda, em caso de falhas ou problemas técnicos, a troca do equipamento também deverá ser 
providenciada pela Contratada, sem ônus algum para o Coren-SP. 

4.1.11. Se o equipamento oferecer o recurso de rede sem fio, deverá ser possível mantê-lo 
desabilitado, configuração tal que deverá ser feita pela Contratada no momento da 
instalação. 

4.1.12. Cabe à Contratada prover todo o cabeamento externo necessário à disponibilização 
do serviço a ser fornecido até o primeiro ponto de acesso dentro da instalação do Coren-SP. 

4.1.13. A Contratada deverá disponibilizar, canal de atendimento através de um número 
telefônico e e-mail, para a abertura e registro de chamados para reparos técnicos do serviço, 
independentemente de sua natureza. 

4.1.14. A cada solicitação de atendimento feita pela Contratante, indiferente do meio, a 
Contratada deverá gerar e informar um número de ocorrência (protocolo), para referências 
futuras e acompanhamento dos serviços. O tempo de atendimento contará a partir deste 
momento até o restabelecimento total do serviço. 
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4.1.15. Todos os custos para instalação, ativação e sustentação dos serviços contratados 
caberão à Contratada, devendo ser inseridos no custo final da proposta. 

4.2. Da Central de Atendimento 

4.2.1. A Contratada deverá manter Central de Atendimento para registro, 
acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimento de dúvidas. 

4.2.2. O serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível no regime 
24x7, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana. 

4.2.3. O acesso à Central deverá ocorrer, no mínimo, por ligação telefônica gratuita, portal 
de acesso e por correio eletrônico. 

4.2.4. Os técnicos da Central de Atendimento da Contratada deverão conhecer as 
características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando aptos a 
dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 

4.2.5. A Contratada deverá designar e manter um preposto ou consultor responsável para 
atendimento das questões relacionadas ao serviço fornecido. 

4.3. Níveis Mínimos de Serviços 

4.3.1. A Contratada deverá obedecer aos Níveis Mínimos de Serviços (SLAs) descritos na 
tabela abaixo para o serviço de acesso à Internet, de acordo com a severidade do incidente e 
prazo de solução:  

 

NÍVEL DE SEVERIDADE SITUAÇÃO PRAZO DE SOLUÇÃO 

ALTA Serviço Indisponível 24 Horas 

MÉDIA Serviço com degradação de qualidade 48 Horas 

BAIXA Problemas com baixo impacto no serviço 72 Horas 

4.3.2. O Prazo máximo referenciado para solução de problemas que geram 
indisponibilidade total dos serviços (Severidade Alta) será de 24 (vinte e quatro) horas 
corridas, após a abertura do chamado de serviço. 

4.3.3. O Prazo máximo para solução de problemas que geram degradação do serviço 
(Severidade Média) será de 48 (quarenta e oito) horas corridas, após a abertura do chamado 
de serviço. Entende-se por degradação do serviço, problemas de latência acima do 
requisitado, perda de pacotes excedendo os parâmetros definidos, problemas de 
roteamento e outros problemas que não causem a interrupção total do serviço, mas que 
afetem o seu funcionamento normal; 

4.3.4. O Prazo máximo solução de problemas com baixo impacto nos serviços (Severidade 
Baixa) será de 72 (setenta e duas horas) corridas, após a abertura do chamado de serviço. 
Entende-se que os referidos problemas tenham baixo impacto no serviço ou risco de gerar 
parada ou degradação no serviço, como: alto índice de utilização, interfaces atingindo valores 
de tráfego próximo ao limite de sua capacidade dentre outros problemas não especificados; 

4.3.5. As chamadas técnicas durante o período de vigência do contrato deverão ser 
resolvidas de acordo com o nível de SLA definido; 
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4.3.6. A comunicação da Contratante para alteração de velocidade poderá ser realizada por 
e-mail, contato telefônico à Central de Atendimento da Contratada ou por meio de Portal de 
Serviços; 

4.3.7. Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser notificadas 
pela CONTRATADA à CONTRATANTE com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas 
úteis; 

4.3.8. O início da contagem do prazo de atendimento será computado da data do 
encaminhamento do incidente pela Contratante; 

4.3.9. Para efeitos de atendimento ao SLA de reparo e recuperação do serviço, será 
considerado o período de início (Abertura do Chamado Técnico) e o prazo final da solução 
(Encerramento do Chamado Técnico);  

4.3.10. Para efeito de caracterização do encerramento de chamados, será considerada a 
data e hora da comunicação, realizada junto ao sistema, com a informação da solução e 
também, se for o caso de atendimento em loco, a inserção do Relatório de Atendimento 
Técnico - RAT, devidamente assinado pelo técnico e usuário local do atendimento, constando 
a solução definitiva, bem como o que foi executado para tal solução; 

4.3.11. Caso a solução seja temporária, a Contratada deverá registrar a situação e informar a 
previsão para solução definitiva. Neste caso, o prazo não será interrompido e o apontamento 
da sanção administrativa levará em conta o impacto nos serviços do usuário. 

4.4. Requisitos de Sustentabilidade 

4.4.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação, conforme 
motivações trazidas no Estudo Técnico Preliminar, Apêndice deste Termo de Referência.  

4.5. Da Indicação de marcas ou modelos 

4.5.1. Não se aplica para o objeto de contratação. 

4.6. Da vedação de utilização de marca/produto 

4.6.1. Não se aplica para o objeto de contratação. 

4.7. Da exigência de amostra 

4.7.1. Não será exigida apresentação de amostras na seleção dos fornecedores. 

4.8. Da exigência de carta de solidariedade 

4.8.1. Não se aplica para o objeto de contratação. 

4.9. Da Subcontratação  

4.9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.10. Da Garantia da Contratação 

4.10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas: 

4.10.1.1. A exigência da garantia gerará custos que serão repassados ao serviço. Não 
há, objetivamente, risco efetivo que a exigência de garantia possa mitigar. Dessa 
forma não há benefício para o Coren-SP na exigência da garantia.   

4.11. Da Transição Contratual  
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4.11.1. Não se aplica para o objeto de contratação.  

4.12. Da Vistoria  

4.12.1. Considerando as características dos serviços a serem contratados, não se aplica a 
realização de vistoria. Porém, deverá o fornecedor interessado declarar conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação, à forma do §3º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Das Condições de Execução 

5.1.1. Inicialização do Contrato 

5.1.1.1. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do 
Contrato, poderá ser realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato e seus 
Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços. 

5.1.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 
31 da IN nº 01/2019 SGD/ME e ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos da assinatura 
do Contrato, podendo ser prorrogada a critério do Coren-SP. 

5.1.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto 
da empresa pelo representante legal da Contratada. A carta de apresentação do 
preposto deverá conter os dados de identificação do funcionário da empresa 
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto ao Coren-SP, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual. 

5.1.2. Instalação da Solução 

5.1.2.1. A rede de acesso contratada deverá ser instalada em até 10 (dez) dias 
corridos contados do início da vigência contratual, podendo ser prorrogado por igual 
período desde que justificado pela Contratada e autorizado pela Contratante. 

5.1.3. Critérios de Aceitação da Instalação 

5.1.3.1. Após a instalação da rede, a área técnica responsável, realizará teste de 
funcionalidade da mesma dentro do prazo de 03 (três) dias corridos, e se caso houver 
necessidade de reparo, o fiscal entrara em contato para as devidas correções.  

5.1.4. Procedimentos de Teste e Inspeção 

5.1.4.1. Para início do período de faturamento, a critério da Coren-SP, testes 
poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a especificação 
definidas neste Termo de Referência.  

5.1.5. O objeto da presente contratação será recebido mensalmente, de acordo com as 
condições estabelecidas no subitem 9.2 abaixo, com medição pro rata die nos meses de início 
do faturamento e do término da vigência contratual.  

5.2. Do Local de Execução dos Serviços: Edifício Sede do Coren-SP, sito à Alameda Ribeirão Preto, 
nº 82, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01331-001. 
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5.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

5.3.1. A comunicação entre os atores nomeados pela CONTRATADA e CONTRATANTE será 
preferencialmente escrita, admitidos como meios formais de comunicação: Ordens de 
Serviço, Atas de reunião, Ofícios, E-mails, Sistema de Abertura de Chamados e Cartas. 

5.4. Das Informações Relevantes para o Dimensionamento da Proposta 

5.4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1.1. O Objeto da presente contratação deverá ser cumprido à forma e condições 
estabelecidas nos Itens 4 – Requisitos da Contratação e 5 – Modelo de Execução do 
Objeto do presente Termo de Referência.  

5.5. Da Especificação da Garantia do Serviço 

5.5.1. Aplica-se, em relação à garantia dos serviços, o quanto estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada; 

6.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.6. Efetuar o pagamento aa Contratada do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.1.7. Aplicar aa Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

6.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

6.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
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6.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.1.12. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da Contratada: 

7.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 

7.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pela Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

7.1.4. Quando o caso, alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal que se verifique em relação à execução do objeto contratual. 

7.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

7.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

7.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo, quando o caso, sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

7.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação do fornecedor;  

7.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

7.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

7.1.20. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela 
Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

7.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV); 

8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 

8.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Da Avaliação da Execução dos Serviços 

9.1.1. A avaliação da execução do objeto considerará o atendimento aos níveis mínimos de 
serviços estabelecidos no subitem 4.3, bem como o estabelecido neste tópico. 

9.1.2. A CONTRATADA deverá ressarcir valores do valor cobrado mensalmente em caso de 
interrupção de serviços, respeitando o ciclo de faturamento, de forma proporcional ao 
tempo interrompido e ao valor correspondente ao plano de serviço contratado. 
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9.1.3. Será indicado o ressarcimento no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.1.3.1. não produzir os resultados acordados, 

9.1.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades Contratadas; ou 

9.1.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. Do Recebimento dos Serviços  

9.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda da Contratada com a comprovação da prestação 
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

9.2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

9.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

9.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

9.2.2.1. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

9.2.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021) 

9.2.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
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9.2.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

9.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

9.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

9.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão. 

9.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 
Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

9.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

9.3. Da Liquidação 

9.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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9.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

9.3.2.1. o prazo de validade; 

9.3.2.2. a data da emissão;  

9.3.2.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;  

9.3.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.3.2.5. o valor a pagar; e  

9.3.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus aa Contratante; 

9.3.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    

9.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

9.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

9.3.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  

9.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF.   

9.4. Do Prazo de pagamento 

9.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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9.4.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.  

9.5. Da Forma de pagamento 

9.5.1. O pagamento será realizado por meio de transferência ou depósito bancário, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

9.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a operação 
bancária para pagamento. 

9.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

9.5.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.6. Antecipação de pagamento  

9.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamentos. 

9.7. Da Cessão de crédito  

9.7.1. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020. 

10. REAJUSTE 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado da contratação. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará 
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas aa Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando 
exigida.  

(2.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   
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(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante aa Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa aa Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.   

12.2. Tratando-se da contratação de serviço de informática, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, 
os fornecedores qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus 
ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse 
benefício em relação às médias e grandes empresas na mesma situação.  

12.3. Em considerando a natureza do mercado fornecedor de serviços de internet no Estado de 
São Paulo, afastando o prejuízo de eventual fracasso por inexistência de fornecedor interessado, a 
contratação não será destinada exclusivamente a MEs/EPPs, conforme determinado no art. 48, I, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

12.4. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

12.5. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

12.6. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

12.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

12.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

I. Prestação de serviços de acesso à internet por meio de conexão banda 
larga com velocidade mínima de 300 (trezentos) Mpbs; 

12.6.1.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados 
de forma concomitante. 

12.6.1.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na 
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem ininterruptos. 
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12.6.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

12.6.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

12.6.2. Licença para prover Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) emitida pela 
ANATEL, devidamente publicada no Diário Oficial da União, em conformidade com a Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997; do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado 
pela Resolução nº 73 de 25 de novembro de 1998; do anexo à Resolução nº 614, de 28 de 
maio de 2013, e demais normas aplicáveis. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14. O custo total estimado total da contratação, para um período de 24 (vinte e quatro) meses é 
de 3.497,04 (três mil quatrocentos e noventa e sete reais e quatro centavos). 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas com a contratação serão acobertadas dentro do seguinte elemento de despesa:  

15.1.1. Nº 6.2.2.1.1.33.90.39.002.028 – Serviços de Internet. 

 

São Paulo, 29 de março de 2023.  

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

INTEGRANTES REQUISITANTES INTEGRANTES DA ÁREA DE APOIO ADMINISTRATIVO 

 

 
 
 
 
 

 
Reginaldo José de Souza 

Coordenador de Área – GJ 
Matrícula 485 

 

Andreia Alves de Lima  
Gerente de Compras e Contratos – GCC 

Matrícula 1125 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Natalia Cristina da Silva Santos   
Assessora II - GCC 

Matrícula 1189 

  

  

Reginaldo 

Jose de 

Souza

Assinado de forma 

digital por Reginaldo 

Jose de Souza 

Dados: 2023.03.29 

12:36:30 -03'00'

Natalia 

Cristina da 

Silva 

Santos

Assinado de 

forma digital por 

Natalia Cristina da 

Silva Santos 

Dados: 2023.03.30 

12:13:43 -03'00'

Andreia Alves 

de Lima

Assinado de forma digital 

por Andreia Alves de Lima 

Dados: 2023.03.30 12:27:38 

-03'00'
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RESPONSÁVEL PELA ÁREA TÉCNICA/REQUISITANTE 

 

 

 

 

Rafael Conceição da Silva 
Gerente – GTI 
Matrícula 455 

 

 

Rafael 

Conceição 

da Silva

Assinado de forma 

digital por Rafael 

Conceição da Silva 

Dados: 2023.03.30 

12:11:47 -03'00'
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